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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




PORTARIA N.º 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através das Promotorias da Infância e da Juventude e Portadores de Deficiência e Promotoria do Patrimônio Público de ….., com fulcro nas disposições contidas na Constituição da República Federativa do Brasil, art. 127, caput, e art. 129, Lei n.° 8.625/93, Lei Complementar n.° 75/93, Lei Complementar Estadual n.° …., art. …., inciso …., Lei n º 7347/85 (Lei de Ação Civil Pública), art. 8º, § 1º, no   uso    de    suas    atribuições    legais   e,    ainda, 

Considerando que cabe ao Ministério Público, por dever constitucional, a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo sua função institucional  “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, promovendo  as medidas necessárias a sua garantia”, como expressamente determina o art. 129, II da Carta Magna em vigor; 

Considerando que a Constituição Federal estabelece: “Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 6º, aponta o direito à educação como direito social e, em seu art. 205, estabelece que além de ser direito de todos, é dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

Considerando que a Constituição Federal, aponta em seu art. 208: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” ;

Considerando que o não oferecimento do ensino pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente (CF, art. 208, § 2º);

Considerando que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394-96), em seu art. 58, regra que se entende por educação especial a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. E, ainda, que haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. Ainda, que “o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular”;

Considerando que o governo federal está a apregoar o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais  (Portaria Normativa nº 12, de 24 de abril de 2007), pelo Ministério da Educação, contudo ainda sem a concreta implementação de estrutura física e humana (como capacitação de professores para que possam trabalhar em referidas salas, mormente após o Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial);

Considerando que ainda na Constituição Federal, art. 227, há a determinação “(...) § 1º - O Estado promoverá (...) II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.”

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 5º, estabelece: “Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.

Considerando que a LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes e dá outras providências, estabelece em seu art. 6º, que “O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.”

Considerando que o DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, regra: “Art. 2º Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.”

Considerando que DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004, que regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, em seu art. 5º determina que: Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida” E o art. 6º: “O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5o. § 1o O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento; IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas; V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5o; VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5o, bem como nas demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5o. § 2o Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5o, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).”

Considerando que o Decreto acima, em seu art. 8º, estampa que para os fins de acessibilidade, considera-se: I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em: a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;
b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes;e d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação;III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como unifamiliar ou multifamiliar;e IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.”

Considerando que o artigo 129 da Constituição Federal, em seu inciso III, prevê como função institucional do Ministério Público a  instauração de Inquérito Civil e ajuizamento de Ação Civil Pública, para a proteção de interesses difusos e coletivos;

Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 37, estabelece que “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”; 

Considerando que a CF, ainda em seu art. 37,  no parágrafo quarto, regra que “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”;

Considerando que a Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), dispõe que cabe o Ministério Público sempre deverá atuar nas ações de improbidade, seja como autor, seja como fiscal da lei;

Considerando  que,  de igual forma, o art. 25, inciso IV, letras “a” e “b” e art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, bem como o art. 26, IV da Lei Complementar Estadual n.º .. – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado ... dispõem sobre a legitimidade do Ministério Público para  a tutela dos direitos difusos e coletivos, assim como dos individuais homogêneos;

Considerando que nos estabelecimentos de ensino municipais e estaduais de ..., pelos casos apresentados ao Ministério Público, constata-se que não está a haver o devido tratamento as pessoas portadoras de necessidades especiais, mormente quanto a inclusão em salas de aulas, haja vista a falta de interpretes e condições físicas e humanas (cópia em anexo); 

Considerando que, assim, há “possíveis irregularidades e descumprimento das normas de atendimento, inclusão e acessibilidade a pessoas portadores de necessidades especiais na rede municipal e estadual de educação  em XXXXXXXXX,XX”;

Resolvem

Instaurar, com fundamento nos art. 127 e 129, inc. III da Constituição Federal;  no art. 8º da Lei 7.347/85;  art. 29, inc. VIII da Lei Federal n.º 8625/93 e art. 26, IV da  Lei Complementar Estadual n.º ... – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado ...,   Inquérito Civil, objetivando a coleta de informações, subsídios e elementos de convicção com vistas à apuração dos fatos narrados e destacados nas oitivas e documentos anexos. 

Para tanto, decidem:  

1. Nomear, neste ato, as senhoras ..., Oficial e Auxiliar de Secretaria destas Promotorias de Justiça, para atuarem como Secretárias do presente Inquérito Civil;

2.
Cientificadas de suas obrigações, as senhoras oficiais adotem as seguintes providências:

a) Autue-se e Registre-se a presente portaria em Livro próprio;

b) Proceda-se à juntada a este Inquérito Civil, dos documentos anexos, que consistem em ofícios e legislação;

c) Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao: (a) Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e da Juventude; (b) Centro de Apoio Operacional das Promotorias do Idoso e Portadores de Deficiência e ao (c) Centro de Apoio Operacional das Promotorias do Patrimônio Público e Social;

d) Expeça-se Edital tornando pública a instauração do presente inquérito Civil;

e) Providencie-se a notificação da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Estadual de Educação, remetendo-lhes cópia da presente Portaria, “ex vi” do disposto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal

f) Oficie-se ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, solicitando-lhe a publicação do Edital de que trata o item “d”;

g) após, que os autos sejam conclusos para outras deliberações.

Cumpra – se

..., 14 de maio de 2008.

                              PROMOTOR DE JUSTIÇA

Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude de ... 


